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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SILMA HELENA DA SILVA 
ADVOGADO : ELSON FERREIRA DE SOUSA - GO017970
AGRAVADO : VICTOR ELIAS DOS SANTOS XAVIER 
AGRAVADO : MARTA HELENA DA SILVA 
ADVOGADOS : KARINE DA SILVA CARVALHO MACHADO - GO022238
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL.  NULIDADE  DE  TESTAMENTO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  COISA  JULGADA.  AUSÊNCIA
DE  TRÍPLICE  IDENTIDADE.  AUSÊNCIA  DE  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer de recurso especial, no
qual  se  alegava  nulidade  de  testamento  público,  negativa  de
prestação jurisdicional e ocorrência de coisa julgada em razão de
demanda anterior envolvendo nulidade de escritura de doação.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de  prestação  jurisdicional  por  ausência  de  enfrentamento  de
argumentos  relevantes;  (ii)  estabelecer  se  está  configurada  a
coisa julgada entre ações distintas; e (iii) determinar se o exame
das alegações recursais demanda reexame do conjunto fático-
probatório, inviável em recurso especial.
III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem aprecia de forma clara e fundamentada
os pontos essenciais da controvérsia, afastando a alegação de
violação aos arts.  489,  §1º,  IV,  e  1.022 do CPC, pois  não há
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido.
4. O julgador não está obrigado a enfrentar todos os argumentos
das partes, desde que apresente fundamentação suficiente para
sustentar sua conclusão.
5.  A  configuração  de  coisa  julgada  exige  a  tríplice  identidade
entre partes, causa de pedir e pedido, a qual não se verifica, pois
a ação atual (nulidade de testamento) possui objeto e causa de
pedir distintos da ação anterior (nulidade de doação).
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6. A revisão da conclusão quanto à inexistência de coisa julgada
demanda reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado
em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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6. A revisão da conclusão quanto à inexistência de coisa julgada
demanda reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado
em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial  interposto,  por

incidência dos óbices da Súmula nº  7/STJ e inocorrência de negativa de prestação

jurisdicional (e-STJ, fls. 443-448).

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários  ao  conhecimento  e  provimento,  argumentando,  em  síntese,  que  a

reforma do acórdão da  origem não demanda "revolvimento  fático-probatório,  mas

revaloração jurídica de fatos incontroversos e atos processuais documentados, o que

afasta a incidência da Súmula n. 7 do STJ" (e-STJ, fls. 452-465).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, as

partes agravadas não apresentaram manifestação (e-STJ, fls. 470-471).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ, fls. 443-448):

[...]

De  pronto,  verifica-se  a  existência  dos  requisitos  extrínsecos  de
admissibilidade relativos à tempestividade e à regularidade formal do
agravo interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, houve, de forma clara e precisa, a
motivação ou as razões de fato e de direito  de seu inconformismo,
impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar
a  pretensão  recursal  deduzida,  requisito  essencial  à  delimitação  da
matéria  impugnada  e  consequente  predeterminação  da  extensão  e
profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto, bem como à
possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

No entanto, nos termos do art. 932, IV, do CPC, combinado com o art.
253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno desta Corte, incumbe
ao relator conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial
que  for  inadmissível,   prejudicado  ou  daquele  que  não  tenha
impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão
recorrida.
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No presente  caso,  a  parte  recorrente  alegou,  em recurso  especial,
violação aos artigos 337, §§ 1º, 2º e 4º; 489, § 1º, IV; 502; 503, caput;
505, caput; 506; 507; e 1.022, parágrafo único, II, do CPC.

A  controvérsia  cinge-se  na  discussão  acerca  da  nulidade  de
testamento público e na alegada nulidade da sentença de 1º grau por
omissão, além da existência de coisa julgada. 

Em seu voto,  a Relatora consignou que eventual  omissão pode ser
sanada em grau recursal, à luz do artigo 1.013, § 3º, III, do Código de
Processo Civil 2015, e afastou a tese de coisa julgada por inexistir a
tríplice identidade entre as demandas (mesmas partes, causa de pedir
e pedido), nos termos do artigo 337, §§ 2º e 4º, do CPC/2015 (e-STJ
fls. 318-319).

Ainda  quanto  à  coisa  julgada,  após  análise  do  acervo  probatório,
registrou que a ação atual (nulidade de testamento) não se confunde
com  a  ação  anterior  (nulidade  de  escritura  de  doação),  apesar  da
identidade  subjetiva,  porque  os  pedidos  e  causas  de  pedir  são
distintos. Para reforço, citou julgados do Superior Tribunal de Justiça
sobre a exigência da tríplice identidade (e-STJ fls. 320-321). 

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  negativa  de  prestação
jurisdicional  (artigos  489,  §  1º,  IV,  e  1.022,  parágrafo  único,  II,  do
CPC/2015),  por  não  enfrentamento,  de  modo  claro  e  suficiente,  de
argumentos  relevantes  em  embargos  de  declaração;  e  violação  à
disciplina da coisa julgada (artigo 337, §§ 1º, 2º e 4º, do  CPC/2015),
bem como aos artigos 502, 503, caput, 505, caput, 506 e 507, do CPC,
por reabertura indevida de matéria coberta pela eficácia preclusiva da
coisa julgada.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional.

De  igual  modo,  o  art.  489,  §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados.  "  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
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os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE  E  DO  VALOR  FIXADO  DEMANDA  O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência  de  fundamentação  ou  negativa  de  prestação  jurisdicional"
(AgInt  no  AREsp  n.  1.907.401/SP, relatora  Ministra  Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 29/8/2022).

(AgInt no AREsp n.  2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 20/3/2025.)

Ademais,  verifico  que  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada
neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado  pela  Súmula  n.  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

Nesse viés, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere
à prova inequívoca da relação de filiação havida entre as partes, exige
o reexame de fatos e provas, o que é vedado na estreita via do recurso
especial.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula 7 do STJ." (AgInt no REsp n.  2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  9/12/2024 , DJEN de
12/12/2024.).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA DE TAXA CONDOMINIAL. ARTS. 489 E 1.022, DO
CPC/2015. AUSÊNCIA  DE  OMISSÕES.  PRELIMINARES  DE
CONEXÃO. LITISPENDÊNCIA E COISA JULGADA. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. RESPONSABILIDADE
DO  PROPRIETÁRIO.  QUITAÇÃO  DO  DÉBITO.  NÃO
COMPROVAÇÃO.  MULTA  DO  ART.  1.026,  §2º  DO  CPC/2015.
MANUTENÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
[...]
2. O Tribunal de origem, amparado nas premissas fáticas dos autos,
entendeu  que  não  estão  presentes  as  hipóteses  legais  de
conexão, litispendência, a coisa julgada. A revisão do julgado estadual
demandaria reexame de provas. Incidência do óbice da Súmula 7 do
STJ.
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[...]
Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.316.325/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em 6/11/2018, DJe de 16/11/2018.)

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE. OFENSA INEXISTENTE. POSSE DE ARMA DE
FOGO  COM  NUMERAÇÃO  SUPRIMIDA.  LITISPENDÊNCIA
AFASTADA  PELO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO
PAULO - TJSP. ALTERAÇÃO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO DO
ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  ART.  155  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL  -  CPP.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO.  PROVAS
PRODUZIDAS  NA  FASE  EXTRAJUDICIAL  E  RATIFICADAS  EM
JUÍZO. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 3º do Código
de Processo Penal  -  CPP e 34,  XI  e  XX,  do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ,  permitem  ao  relator  negar
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  Súmula  ou  com  jurisprudência
dominante nos Tribunais superiores, não importando em cerceamento
de  defesa  ou  violação  ao  princípio  da  colegialidade,  notadamente
diante da possibilidade de interposição de agravo regimental contra a
respectiva decisão,  como ocorre no caso, que permite a apreciação
pelo Colegiado.

2. O Tribunal a quo, soberano no exame dos autos, concluiu não haver
litispendência entre a ação penal anterior e este processo, destacando
que as condutas imputadas tratam de delitos distintos, ocorridos em
momentos  diversos.  Nesse  contexto,  a  alteração  do  julgado
demandaria,  necessariamente,  o  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, a teor da
Súmula n. 7 do STJ.

3.  A  condenação  do  recorrente  foi  fundamentada  em  elementos
colhidos na fase extrajudicial,  bem como em provas produzidas em
juízo,  mormente  os  depoimentos  dos  policiais  envolvidos  na
ocorrência. Assim, não há falar em violação do art. 155 do CPP, pois a
prova  utilizada  para  a  condenação  do  recorrente  não  deriva
exclusivamente  dos  elementos  colhidos  na  fase  extrajudicial,  mas
também das  provas  que foram ratificadas  em juízo,  sob  o  crivo  do
contraditório  3.1.  A  revisão  do  entendimento  firmado  pela  instância
ordinária, a fim de absolver o recorrente da prática delituosa, importaria
na análise do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada
pela Súmula n. 7 do STJ

4. O recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico entre o
decisum recorrido e o acórdão indicado como paradigma. Dessa forma,
a  controvérsia  não  comporta  conhecimento  pela  alínea  "c"  do
permissivo constitucional, com fundamento no art. 932, III, e art. 1.029,
§  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  -  CPC e  no  art.  255,  §  1º,  do
Regimento Interno do STJ - RISTJ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n.  2.398.464/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.)
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PROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 151, INCISO II, DO CTN E 1.º, § 3.º,
INCISO I, DA LEI N. 9.703/1998. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO
DA TESE SUSCITADA NO APELO NOBRE. SÚMULA N. 211 DO STJ.
FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA  N.  283  DO  STF.  ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  À  COISA
JULGADA.  NECESSÁRIO  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem não possui a omissão
suscitada pela parte  recorrente,  mas apresentou,  concretamente,  os
fundamentos  que  justificaram  a  sua  conclusão.  Como  é  cediço,  o
Julgador  não  está  obrigado  a  rebater,  individualmente,  todos  os
argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre,
fundamentadamente, as razões do seu convencimento.
2.  O  Tribunal  de  origem,  apesar  da  oposição  de  embargos  de
declaração, não apreciou a tese recursal vinculada à suposta ofensa
aos  arts.  151,  inciso  II,  do  CTN  e  1.º,  §  3.º,  inciso  I,  da  Lei  n.
9.703/1998 (negativa de vigência à sistemática do depósito judicial em
si),  motivo  pelo  qual  está  ausente  o  necessário  prequestionamento,
nos termos da Súmula n. 211 do STJ. Ademais, ao sustentar a violação
do art. 1.022 do CPC, a parte recorrente não suscitou a omissão da
referida  tese,  o  que  é  indispensável,  inclusive,  para  fins  de
configuração do prequestionamento ficto  de matéria  estritamente de
direito, nos termos do art. 1.025 do Estatuto Processual.
3. A parte recorrente deixou de impugnar, nas razões do apelo nobre,
fundamento apresentado pela Corte de origem que é suficiente, por si
sós, para a manutenção do julgado. Incidência da Súmula n. 283 do
STF.
4.  Consoante  a  jurisprudência  deste  Tribunal,  descabe  ao  Superior
Tribunal de Justiça analisar, em sede de recurso especial, a alegação
de ofensa às disposições do CPC que disciplinam o instituto da coisa
julgada,  diante  da indiscutível  necessidade de reexame do contexto
fático-probatório dos autos, o que é incabível, nesta via estreita, pelo
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
desprovido.
(REsp n. 2.064.369/SC, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda
Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de 28/10/2025.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar
da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.  1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Ante  todo  o  exposto,  conheço do  agravo  para  não   conhecer do
recurso especial interposto.
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Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intime-se.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso. 

Sustenta,  em suas  razões,  omissão  do  Tribunal  de  origem quanto  à

existência de tríplice identidade entre a ação de nulidade de doação (processo nº

0049364.32.2017.8.09.0029) e a presente ação de nulidade de testamento (processo

nº 5511295-41.2021.8.09.0029), com identidade de objeto e pedido. 

Alega que o acórdão de apelação limitou-se a negar a coisa julgada sem

enfrentar os elementos probatórios destacados nos embargos de declaração e que os

embargos  foram  rejeitados  sem  enfrentamento  dos  pontos  relevantes  (e-STJ  fls.

457-461). 

De início,  a  decisão monocrática  não afastou de maneira  genérica  a

alegação de que teria havido negativa de prestação jurisdicional, já que destacou de

forma fundamentada que  os vícios que recaem sobre os arts. 489, § 1º, IV e 1.022,

ambos do CPC, são aqueles que recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e

não o foi. 
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No  caso,  a  Corte  de  origem  apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e

precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados, de modo tal que o

julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão de uma das

partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
DIREITO  DE  FAMÍLIA.  AÇÃO  DE  RECONHECIMENTO  E
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL CUMULADA COM PARTILHA DE
BENS  E  ALIMENTOS.  OMISSÃO  E  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  MARCO  TEMPORAL  DA
UNIÃO.  REQUISITOS  LEGAIS.  CONFIGURAÇÃO  RECONHECIDA
PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  MARCO  TEMPORAL  (2012-2015).
PARTILHA  DE  BENS.  REGIME  DE  COMUNHÃO  PARCIAL.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não se verifica ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o
Tribunal de origem decide, de forma motivada e suficiente, sobre os
pontos  relevantes  e  necessários  ao  deslinde  da  controvérsia.  O
julgamento da causa em sentido contrário aos interesses da parte não
caracteriza  omissão,  contradição  ou  negativa  de  prestação
jurisdicional.

2. Conforme a iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
para a caracterização da união estável, é imprescindível a presença de
convivência pública, contínua, duradoura e estabelecida com o objetivo
de constituição de família (art. 1.723 do Código Civil).

3.  No caso concreto,  a Corte de origem, após minucioso exame de
provas documentais, testemunhais e periciais (mensagens de texto e
áudios), concluiu pelo preenchimento de tais requisitos no período de
maio  de  2012  a  maio  de  2015.  Estando  o  acórdão  recorrido  em
consonância com o entendimento desta Corte Superior, incide o óbice
da Súmula 83/STJ.

4.  O Tribunal  a  quo,  soberano na  análise  fática,  afastou  a  tese  do
recorrente de que o relacionamento consistia em mero "caso amoroso",
fixando a duração da união com base no livre convencimento motivado
e  no  arcabouço  probatório  dos  autos.  A  alteração  das  conclusões
acerca da natureza do vínculo e do período de sua duração exigiria o
revolvimento  de  fatos  e  provas,  providência  vedada  em  sede  de
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.863.097/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 30/4/2026.)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DIVÓRCIO.  PARTILHA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  AFASTADA.  COTAS  DE  SOCIEDADE
EMPRESÁRIA.  MOMENTO  DA  AVALIAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento ao agravo em recurso especial.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em discussão  consiste  em:  (i)  verificar  se  o  acórdão
proferido  pela  Corte  de  origem  incorreu  em  negativa  de  prestação
jurisdicional;  e  (ii)  saber  qual  data,  no  caso  de  partilha  de  bens
realizada muitos anos após a separação de fato do ex-casal, deve ser
utilizada  como  referência  para  avaliação  das  cotas  de  sociedade
empresária.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se  expressamente  acerca  dos  temas  necessários  à
integral  solução  da  lide,  de  modo  que,  ausente  qualquer  omissão,
contradição  ou  obscuridade  no  aresto  recorrido,  não  se  verifica  a
ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

4. Nos termos da jurisprudência deste STJ, a separação de fato põe
fim  ao  regime  de  bens,  mas  somente  a  partilha  dos  bens  comuns
encerra o estado de mancomunhão.  Assim,  a  avaliação da meação
sobre as cotas de sociedade empresarial deve ter como parâmetro o
momento efetivo da partilha.

5.  Na  hipótese,  portanto,  não  prospera  a  pretensão  recursal  de
avaliação  na  data  da  separação  de  fato  -  devendo  ser  mantida  a
decisão  da  Corte  de  origem,  que  fixou  como  parâmetro  a  data  do
divórcio, sob pena de reformatio in pejus.

IV. DISPOSITIVO

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.510.971/SP, relator Ministro Luís Carlos
Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG),  Quarta  Turma,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

Complementar  a  isso,  aduz a parte  agravante que a demanda versa

sobre matéria estritamente de direito, não carecendo de reexame de fatos e provas

os pontos referentes à existência de coisa julgada (e-STJ, fls. 463-464).

Ocorre  que,  o  acórdão  recorrido,  integrado  em  sede  de  embargos,

reconheceu a inexistência de coisa julgada, tendo em vista que a ação atual (nulidade

de  testamento)  não  se  confunde  com  a  ação  anterior  (nulidade  de  escritura  de

doação), apesar da identidade subjetiva, porque os pedidos e causas de pedir são

distintos, tendo fundamentado nos seguintes termos (e-STJ fls. 319-320):

 [...]

Logo, ao contrário do que alega a recorrente, não há se falar em coisa
julgada. 

Isso porque, a presente ação trata de nulidade de testamento público
ajuizada  por  VICTOR  ELIAS  DOS  SANTOS  XAVIER  e  MARTA
HELENA  DA  SILVA  em  desfavor  de  SILMA  HELENA  DA  SILVA  e
ORLANDINA MACHADO, alegando que o ato é nulo, sob o argumento
de que a escritura pública de testamento, formalizada em 10/11/2016,
foi  elaborada  por  pessoa  absolutamente  incapaz,  como  bem
demonstram  as  provas  produzidas  no  processo  n°
0049364.32.2017.8.09.0029, que reconheceu a nulidade de escritura
pública  de  doação  de  um imóvel  de  ORLANDINA MACHADO para
SILMA HELENA DA SILVA. 
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Pedido  esse  totalmente  distinto  do  formulado  no  processo
0049364.32.2017.8.09.0029,  em que VICTOR ELIAS DOS SANTOS
XAVIER e MARTA HELENA ajuizaram ação anulatória pleiteando que
seja  reconhecida  a  nulidade  de  escritura  pública  de  doação de  um
imóvel de ORLANDINA MACHADO para SILMA HELENA DA SILVA,
datada de 1° de março de 2016.  Ou seja,  apesar  de possuírem as
mesmas partes, não há se falar em coisa julgada, diante da ausência
de tríplice identidade das ações a que se refere o artigo 301, § 2°, do
CPC. Trata-se de ações com objeto e pedidos totalmente distintos.

A reforma do julgado, a fim de verificar a identidade entre ações e o

alcance  da  coisa  julgada,  demandaria  o  reexame  do  acervo  fático-probatório,

providência vedada em sede de recurso especial, por incidência da Súmula nº 7/STJ.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC
NÃO  VERIFICADA.  COISA  JULGADA.  ALTERAÇÃO  DAS
CONCLUSÕES  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  QUE  DEMANDAM
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões  que  lhe  foram  submetidas  e  apreciou  integralmente  a
controvérsia posta nos autos.

2. A alteração das conclusões do Tribunal de origem acerca do instituto
da  coisa  julgada  demandaria  novo  reexame de  fatos  e  provas  dos
autos. Incidência da Súmula 7 do STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n.  2.452.594/RJ, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 26/3/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. FUNDAMENTAÇÃO.
DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ. REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  7  DO  STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.

1. Ação de cobrança.

2.  A  ausência  de  indicação  expressa  do  dispositivo  de  lei  federal
alegadamente violado importa no não conhecimento do recurso quanto
ao tema.

3.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados, não obstante a oposição de embargos de declaração,
impede o conhecimento do recurso especial.

4. Modificar a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que não
houve  violação  da  coisa  julgada,  na  hipótese  dos  autos,  implica
reexame de fatos e provas.

5.  A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

6. Agravo interno não provido.
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(AgInt  no  AREsp n.  2.936.762/PR, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para

promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reforma da compreensão

firmada pela Corte de origem acerca do tema. 

No  presente  feito,  conforme  assentado  da  decisão  agravada,  o

acolhimento  da  tese  recursal  demandaria  inevitável  revisão  do  quadro  fático-

probatório  estabelecido  na  instância  de  origem,  providência  que,  como  visto,  é

inviável nesta sede.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.073.214 / GO

Número Registro: 2025/0392483-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
551129541 55112954120218090029 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILMA HELENA DA SILVA 
ADVOGADO : ELSON FERREIRA DE SOUSA - GO017970
AGRAVADO : VICTOR ELIAS DOS SANTOS XAVIER 
AGRAVADO : MARTA HELENA DA SILVA 
ADVOGADOS : KARINE DA SILVA CARVALHO MACHADO - GO022238

CRISTIANO CURTIS ELIASSIM - GO042876

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - NULIDADE E ANULAÇÃO DE
TESTAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SILMA HELENA DA SILVA 
ADVOGADO : ELSON FERREIRA DE SOUSA - GO017970
AGRAVADO : VICTOR ELIAS DOS SANTOS XAVIER 
AGRAVADO : MARTA HELENA DA SILVA 
ADVOGADOS : KARINE DA SILVA CARVALHO MACHADO - GO022238

CRISTIANO CURTIS ELIASSIM - GO042876

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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